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JUSTIFICATIVA

Algumas das grandes dificuldades encontradas pelas
pessoas portadoras de deficiência são : a formação profissional e
a conquista de seu espaço no mercado de trabalho. .

Em muitos casos, senão na maioria deles ou em todos
eles, as pessoa portadoras de deficiência têm apresentado uma pro-
dução superior em volume e qualidade quando comparada a produtivi-
dade das demais.

Sempre que lhes são atribuídas funç ges em acordo
com sua capacitação, têm correspondido de forma extremamente sa-
tisfatória, segundo depoimentos de empresários que conscientizados
para esta obrigação social têm já contratados mar ias funcionários
nestas condiçges.

Cabe-nos ainda ressaltar que tornam-se muito mais
dolorosos e de difícil adaptação os casos de deficiência adquiri-
da. Será a aposentadoria a solução mais viável para estes casos
que têm antes que tudo uma carga emocional muito maior ?

Ou será que o mais certo seria a oferta de uma
oportunidade de continuar a viver de forma tátil, produtiva e com
alguma chance de concorrer à realização pessoal e de garantir o
seu próprio sustento.

Por estas raz ges, contamos com a sensibilidade dos
nobres pares no sentido de apoiar esta nossa propositura que pode-
rá significar um ponto de nwtida para a integração das pessoa

iportadoras de deficiência,

•



•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o3 Papel para informaçâo, rubricado como folha n9

do processo n2 	 (e.4 	 de 19 3.0 	 	 (e) 	

Sobre o assunto consta,
P. Lei n2 611/91.
em 14-11-91.

JAIR FERRE/RA FTLHO
Assistente Par ladien Lar

A Douta Comissão de

Constituição e J,Istiça.,

(( , Ti

S ')E CARVALHO
Assessor Té.cco eg. Chefe-

A. T.M.
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sob tolha 	  n2 	

Em 	 / 	1	

(a) 	 /



05 t..:nv 1991

wOt

01 - PL

01-0611/91-6

PROJETO DE LEI

IG i t) O

JaPc"".

rã`nma

Spr.se ne aarrke grilleo da CIISP,
—

C.49 •1 Sn/ "V tvar.6 it 4

	

POL. u ra-134-44 r4	 tCfiJifdm
•••

	

DC4-1 2 g' tZ	 041.t_

6(2.ja ,0 AC rbl - 4 "I ekl f:P142

ruga-P-(0$ of n.c.4-v-tP,AZT":

,

Dispõe sobre incentivd a èmprésiisp que instalarem

equipamentOs a trabalhadores portadorés de defi-

cancia física à que alude o art .. 228 da Li Or-

ganica dd Município.

A CÃMARA - IviLifiíEPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

•

Art: 1 2 - As empresas sédiadas no Município de

São Paulo que instalarem seus êquipamentos para d exercício dê traba-

lhadores portadores de deficígncia física pdderão déscontar IO% (dez

por cento) do valor do equipamento em impdstos devidos ao Município;

limitado a 10% (dez por cento) desse valor.

Paragrafo único: O desconto será procedido medi-

ante a apresentação pelo contribuinte de requerimento instruído com

documentos na forma regulamentar.:

Art. 2 2 - Esta lei entrará em vigor fia data de

sua publicação, revdgadas as disposições em contrário;

Sala das Sêssões;
1604e6P%
outub.rÃ.de 1991.

WALTER FELDMAN

cod. 0561



JUSTIFICATIVA

••
Apresente propositura tem em vista normatizar o

disposto no artigo 228 da Lei Organica do Município.'

A matéria; então, vçrsa sobre a criação de des-

conto em impostos municipais para empresas que instalarem equipamen-

tos para o exercício de trabalhadores deficientes.

'O projeto procura dar o primeiro passo na pd11-

latida de integração plena à sociedade dos cidadãos brasileiros por

tadores de defici gncia física-:

A propositura; nestè momento-; procura conciliar

as rendas municipais com este importante objetivo social; abreviando;

desta forma, o distanciamento existente entre o Estado e estes Cida-

dãos;

Sala das SessSes, 31 de outubro de 1991-;

IN
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PARECGE 1 79091 DA COM ISSO DE CONSTITUIÇNO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 627/91

n• n

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

Antônio Carlos Caruso, visa dispor sobre a concessão de in-
•

centivos fiscais às empresas que contratarem pessoas porta-

deras de deficiências.

As alterações ma legislação tributária, de

acordo com o art. 137, g 22, da Lei Orgãnica do Município,

devem vir previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. A

L.D.O. que orientou a elaboração do orçamento vigente (Lei

10.865, de 6 de julho de 1990), não contemplou a possibili-

dade da instituição de novas isenções. A Lei Orçamentá-

ria anual do presente exercício, em decorrência, tampouco

previu a dotação necessária ao pretendido pelo Ilustre V-

reador e, por este motivo, a proposta não pode converter-

se em lei.

Pela ilegalidade.
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RECURSO AO PARECER N2 1690/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI-
ÇA AO PROJETO DE LEI N2 627/91.

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno, apre-
sento o presente RECURSO ao parecer n9 1690/91, da douta Comissão
de Constituição e Justiça, que concluiu pela ilegalidade do pro-
jeto de lei n2 627/91, que dispile sobre a concessão de incentivos
fiscais para as empresas que contratem pessoas portadoras de defi-
ciência, solicitando ao Egrégio Plenário a rejeição do mesmo, pelo
motivos que passo a expor.

i - A propositura enseja às empresas que contrata-
rem pessoas portadoras de deficiência e comprovarem devidamente, a
isenção da Taxa de Fiscalização, Instalação e Funcionamento, E51-
EQUI014 MENTE ao p ueeríodo em q as mantiverem em seu quadro, além
dezest-á1 lecer outros requisitos que viabilizem seu objetivo prin-
ckeal.::

CD ;:„.., 1 2 - Entretanto a douta Comissão de Constituição e
Justi:ça'-em seu parecer epigrafado entende que a propositura não
pode - ser convertida em lei, tendo como ilegalidade dois fatos:

7.T. '-'-':	 a - não está contemplada na Lei de Diretrizes Orça-
nptátls a possibilidade de novas isen4es tributárias;

	

- i •::	 b - a Lei Orçamentária anual do exercício de 1991
Rgo Pr: Oiu a dotação necessária ao pretendido neste projeto.

1:::. . : f• I 3 - A elaboração do projeto de Lei de Diretrizes
OrçaWentárias é de competência 'privativa do Executivo que deve en-
câmidfilo à Câmara Municipal até 12 de abril de cada exercício,
consoante o inciso II do artigo 137 e inciso I do E 62 do artigo
138 da Lei Orgânica do Município, e portanto traz em seu bojo tão
somente as diretrizes de seu plano político de governo, e não pode
prever as reinvidicaçlies populares e outros projetos de iniciativa
parlamentar, pois deve ser instrumento de planejamento e não trata
de adivinhaçUes e probabilidades de eventualmente acontecer este
ou aquele projeto.

4 - Talvez tenha também passado despercebido o
princípio da anualidade tributária mencionado no artigo 52 do pro-
jeto, que trata da vigência da lei, e somente através de lei é que
o Executivo poderá incluir outras iniciativas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, ajustando, assim, o determinado em sua previsão or-
çamentária.

5 - Caso prospere dentro dos prazos regimentais e
desejarmos sua aprovação dentro do exercício de 1992, devemenco-
locá-lo também em regime de urgência, para que haja mensagen 	 di-
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tiva do Executivo ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias,
permitindo que esse benefício às empresas e às pessoas portadoras
de deficiência seja uma realidade a partir de 1993.

Entendemos que nada impede o prosseguimento deste
projeto, que atinge uma das metas de integração da pessoa portado-
ra de deficiência nas atividades produtivas de nosso Município,
através de mecanismos incentivadores às em presas aqui estabeleci-
das, razão pela qual o Parecer deve ser rejeitado por este Egrégio
Plenário com toda sua sapiência e so0erania.

Sala das SessOes em OTAW fe%Areiro de 1992.

Vereador ANTONWCARLOS CARUSO
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São Paulo, ia	 de	 Dezembn) 	 	 de 19 	 9.1
MEMORANDO ATm n9 659/91

Ao nobre Ver.Antonio Cesikos.

i9/91
Ver.Antonio CO1400. Carusok	 - „

Atenciosamente

/JUIZ A

Assessor Técnico Leg. Chefe-

T,

IMO,..,. ~~~~~

• [RECEBIDO NA A. T. M.

t ..f..QUâ— (=V_

I às MS  U horas
t.

o.

k

CÓD. 0653 SBC.-

O P.L. 627/91, de sua autorias, que .disp-de i3obre a conces-

são de incentivos para as .empresas_gue .contratem deficientes, ecrã

tido como REJEITADO, em mirtude . .de Parecer da, douta Com. de Consti

tuição e Justiça 'pela ILEGALIDADE,_cabendos. entretanto, RECURSO AO

PLENÃRIO, no prazo de 30...4trintak dias,. ÂpÕs ,a presente notifica-

ção, nos termos do art. .79..do. Regimento .Interno.



NIO GgrULA'65-5-0-S-RÉIá

Cód. 0553
Chefe de Gabinete
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 03 	 de  fevereiro 	 de 19 9.?

MEMORANDO 1 3- Secretária 060/92 -ACC

A

ATM - Senhor Assessor Chefe:

Solicito visto do processo n 2 010627/91.

Atenciosamente

•

CIM/
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